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RESUMO 

Este trabalho analisou de forma exploratória e comparativa a eficiência produtiva dos portos brasileiros em um 

momento específico e intertemporalmente, vislumbrando avaliar se a administração portuária influi na eficiência 

portuária. Para tanto, utilizou-se da técnica DEA e do índice Malmquist. Houve inovação metodológica com a 

adoção de modelo DEA baseado em teste de hipótese para determinação de retornos de escala. Os portos analisados 

apresentaram variâncias temporais na eficiência, sem, contudo, sofrerem variações tecnológicas. Recomenda-se 

prosseguir o trabalho com um painel de dados maior e com mais variáveis. 
 

ABSTRACT 

This paper explores and compare the productive efficiency of brazilian ports cross and intertemporally aimed to 

valued if ports administration impacts in ports efficiency. Like this, we had used DEA and Malmquist index. There 

was a procedure innovation to the way of identify the DEA models using parametrics tests. The ports analysed has 

presented variances in efficiency intertemporally, but without technological variances. We suggest that new works 

uses biggestes painel data in quantity and variables. 
 

1. INTRODUÇÃO 

O Brasil criou, em 1990, o Programa Nacional de Desestatização (PND), por meio da Lei 8.031, 

a qual sofreu diversas alterações que vieram a originar a Lei 9.491/1997. Este normativo 

prescreve várias modalidades operacionais para realizar esse programa, destacam-se a concessão, 

permissão e autorização de serviços públicos. Seqüencialmente, foi editada a Lei 8.630/1993, 

denominada de Lei de Modernização dos Portos, que atribui à União o direito de explorar o porto 

organizado, diretamente ou mediante concessão sempre precedida de licitação. Assegura, 

também, a quem interessar o direito de construir, reformar, ampliar, melhorar, arrendar e explorar 

instalação portuária, mediante: (a) contrato de arrendamento; e (b) autorização, cada qual para 

casos específicos descritos em Lei. 
 

Além desse arcabouço, recentemente, foi editado o Decreto 6.620/2008 onde políticas e diretrizes 

foram estabelecidas para o desenvolvimento e o fomento do setor de portos e terminais portuários 

de competência da Secretaria Especial de Portos da Presidência da República (SEP/PR), bem 

como foram disciplinados a concessão de portos, o arrendamento e a autorização de instalações 

portuárias marítimas. As diretrizes conduzem, entre outras coisas, à busca de melhoria do 

desempenho operacional do setor portuário marítimo, que, por sua vez, traz à tona o tema sobre 

eficiência produtiva no âmbito de indústrias reguladas. 
 

Esse tema tem sido extensivamente discutido na literatura e abordado de maneira vasta e diversa 

em termos de metodologia adotada para análise da eficiência produtiva (Coelli et al., 1997). 

Especificamente, no âmbito do setor portuário, destaca-se o de Rios et al. (2004) sobre eficiência 

de portos brasileiros na operação em terminais de contêineres, bem como estudos comparativos 

entre os portos e sobre a efetividade da Lei 8.630/1993 (Castro e Lamy, 1992; Lima e Velasco, 
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